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Resumo

Para verificar a possível dissipação nos teores de cloro residual livre da água de consumo humano em instituições localizadas no município de Lavras, foram coletadas amostras de água na saída da Estação de Tratamento de Água, no ramal predial e em pontos internos de instituições perfazendo um total de 41 coletas no período da estiagem e 41 no da chuva. Determinou-se o teor de cloro residual livre (CRL) como preconizado pelo Ministério da Saúde. Os resultados evidenciaram que das amostras de água analisadas, 100% sofreram tratamento convencional e quanto ao teor de cloro residual livre, mais da metade (60%) apresentaram teores inadequados quando comparados com os valores máximos e mínimos citados na legislação em vigor, evidenciando uma real demanda de cloro entre a distribuição e o consumo. Conclui-se que se faz à adoção de medidas preventivas, visando à preservação da necessária água, nos reservatórios, uma vez que os resultados obtidos apontados neste trabalho comprovam que a dissipação do CRL da água ocorreu após seu armazenamento nos reservatórios prediais.

Introdução

A água é essencial para a existência e bem-estar do ser humano, devendo estar disponível em boa qualidade como garantia da manutenção da vida. Embora, normalmente reúna as condições de potabilidade ao entrar no sistema de distribuição, a água pode deteriorar-se antes de chegar ao consumidor, seja por contaminação do referido sistema de distribuição, ou por manejo domiciliar deficiente, agravado pelo armazenamento em cisternas, reservatórios ou outros depósitos (Flores et al., 1995). 

Han et al. (1989) e Mintz et al. (1995) citam que mesmo quando não está contaminada e a qualidade da água encanada é alta, a contaminação geralmente ocorre enquanto a água é armazenada nos recipientes domésticos. O principal problema é que em muitos lugares, as caixas permanecem abertas e não são limpas com freqüência, propiciando a dissipação do cloro residual (National Academy of Science, 1995). 

Portanto, na verdade, não se sabe a qualidade de água nos reservatórios domiciliares, de onde o produto tratado e monitorado é realmente consumido pela população.

Com base no exposto, o presente trabalho teve o objetivo geral de verificar a ocorrência da dissipação do cloro residual livre da água, que abastece instituições localizadas na região de Lavras, Minas Gerais, após seu armazenamento em caixas d’água.

Metodologia
A avaliação da possível ocorrência de alteração no teor de cloro residual entre a distribuição e o consumo por instituições localizadas no município de Lavras, Minas Gerais, baseou-se na comparação das amostras tomadas em dois pontos distintos do sistema. O primeiro ponto, a torneira do ramal predial (padrão da ligação), representando a água distribuída, e o segundo, uma torneira interna às edificações, representando a água consumida.

Foram realizadas duas coletas de água em cada instituição, uma delas na torneira do ramal predial e outra em pontos internos, após armazenamento da água no reservatório domiciliar, em dois períodos sazonais diferentes, estiagem e chuva. Após assepsia dos locais de coleta e desprezando a água estagnada, em um intervalo de três a cinco minutos, o cloro residual livre (CRL), foi dosado pelo método colorimétrico de DPD (n,n-dietil-p-fenilodiamina) (método colorométrico – n. 4500-CIG.DPD).  

Resultados e Discussão
De acordo com a Portaria 518/2004, após a desinfecção, a água deve conter um teor mínimo de cloro residual livre de 0,5 mg/L, sendo obrigatória a manutenção de, no mínimo, 0,2 mg/L em qualquer ponto da rede de distribuição. Nas amostras de água coletadas junto ao ramal predial (padrão COPASA) não foram detectados valores em desacordo ao estipulado pela legislação. Entretanto, nas amostras, de água, provenientes de pontos internos das instituições, observou-se, nos períodos de estiagem e de chuva, que 35 e 30%, respectivamente, apresentaram valores inferiores a 0,2 mg/L. Além disso, em 5 pontos de coleta junto ao reservatório domiciliar, no período da estiagem, não foi detectada a presença de cloro residual livre. No período da chuva, o mesmo aconteceu para uma das 20 amostras analisadas. Considerando os teores reduzidos de CRL, pode-se julgar que a porcentagem de condenação para este parâmetro pode ser significativa no ponto de vista sanitário e para o ser humano, uma vez que estes valores de CRL justificariam a presença de coliformes termotolerantes, principalmente, em água de caixa d’água. Os valores de CRL encontrados nestas instituições podem ocasionar problemas de saúde para a população. 

Das amostras de água analisadas, 100% sofreram tratamento convencional e quanto ao teor de cloro residual livre, mais da metade (60%) apresentaram teores inadequados quando comparados com os valores máximos e mínimos citados na legislação em vigor (Brasil, 2004).

Das 40 amostras coletadas em pontos internos das instituições, nos períodos de estiagem e chuva, quanto ao teor de CRL, observou-se que 24 (60%) estavam em desacordo com o recomendado pelo Ministério da Saúde (Brasil, 2004), apresentando valores que variaram de 0 a 0,4 mg/L. Os baixos teores encontrados foram registrados nas amostras coletadas nos pontos internos de algumas instituições, no período da chuva, em 17 pontos diferentes, representando 85%. No período de estiagem, foram observados, 7 pontos em desacordo (35%) com teores iguais e inferiores à 0,4 mg/L. 

Os resultados obtidos evidenciam que a diminuição nos teores de CRL, observados nas amostras coletadas em pontos internos das instituições pode ser devida à falta de manutenção do reservatório, pela sua localização, pela ausência de cuidados com o manuseio e higiene e/ou, também, pelo tipo de material que é empregado na construção da caixa d’água.

Verificou-se, portanto, a perda da qualidade da água de abastecimento, entre a distribuição e o consumo nas instituições localizadas em Lavras, havendo, efetivamente, um consumo do CRL entre o padrão e a distribuição interna. Essa depleção do cloro residual livre pode ser atribuída, sobretudo, aos problemas gerados pela má conservação das instalações prediais e pelas condições sanitariamente precárias de armazenamento da água. 

Uma avaliação preliminar dos resultados das análises dos parâmetros considerados nesta pesquisa indica uma deterioração da qualidade da água entre a torneira próxima ao padrão predial e a distribuição interna. 

Agradecemos à Companhia de Saneamento de Minas Gerais (COPASA), em Lavras, MG, por viabilizar a realização deste estudo e pelo interesse em garantir a qualidade do abastecimento de água.

Conclusão

Foi observado índice elevado de amostras de águas em desacordo com a legislação, principalmente, em amostras coletadas nos pontos internos das instituições, em relação a parâmetros básicos e fundamentais como cloro residual.

Com relação à qualidade da água que abastece instituições localizadas na região de Lavras, Minas Gerais, pode-se classificadas as amostras coletadas junto ao ramal predial como apropriadas para o consumo humano. Já as provenientes de pontos internos das instituições se caracterizam como adequadas com restrições. 

Foi observada maior alteração da qualidade da água nas instituições no período da chuva.
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